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PROCESSO  CIVIL  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL - SERVIDORA  CONTRATADA
PARA  O  CARGO  DE  SERVIÇOS  GERAIS  -
ALEGADA  LESÃO  EM  VIRTUDE  DE  ESFORÇO
REPETITIVO  -  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA
POR  NÃO  COMPROVAÇÃO  DOS  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DA  AUTORA  -
IRRESIGNAÇÃO - PRELIMINAR  - NECESSIDADE
DE  REVALORAÇÃO  DE  PROVAS  -  PEDIDO  DE
REALIZAÇÃO  DE  EXAME  PERICIAL  NÃO
APRECIADO  PELO  MAGISTRADO  A  QUO  -
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E
DO  CONTRADITÓRIO  - CERCEAMENTO  DO
DIREITO  DE  DEFESA  VERIFICADO  –
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  –  NULIDADE  DA
SENTENÇA – RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM –
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO  RECURSO
COM BASE NO ART. 932 DO NCPC.

- Constatada a irregularidade para a manifestação das provas
que  pretendia  produzir  durante  a  instrução  processual,  há
evidente  ofensa  aos  princípios  constitucionais  da  ampla
defesa  e  do  contraditório,  sendo  imperativa  a  nulidade  da
sentença e consequente retorno dos autos à origem.



                                                                 Apelação Cível nº. 0122106-20.2012.815.0011

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls. 81/84) interposta  por Anita
André Gomes Sobral, insurgindo-se contra a  sentença (fls. 71/78) do Juízo de
Direito da  3ª Vara  da Fazenda Pública da Comarca da Campina Grande-PB,
que julgou improcedente a Ação de Indenização proposta em face do Município
de Campina Grande, por entender que a parte autora não produziu as provas
suficientes à comprovação de suas alegações, no tocante à demonstração dos
danos morais.

Condenou,  ainda,  a  promovente ao  pagamento  das  custas
judiciais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado da causa.

Irresignada,  a apelante  ingressou  com  o  presente  recurso,
alegando,  preliminarmente,  a  necessidade  de  realização  de  prova  pericial  e
audiência de instrução.  No mérito, ela repisa todas as alegações vertidas na
inicial  no sentido de configuração do dano moral  ocasionado pelos esforços
repetitivos decorrentes da relação de trabalho. Pugna, por fim, pela nulidade da
sentença e retorno dos autos com a regular tramitação processual (fls. 81/84).

Contrarrazões  às  fls.  86/99,  pugnando  pela  manutenção  da
sentença.

A Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  107/108,  manifestou-se pelo
prosseguimento do feito sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Decido.

De plano, ressalto que a sentença deve ser anulada.

Do  cotejo  dos  autos,  verifica-se  que  a  parte  requereu  a
realização de prova pericial na inicial e, mesmo após ter reiterado tal pleito após
o atendimento de diligência  para juntada de documentos,  o magistrado não
analisou o pedido.
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À  fl.  69,  consta  nota  de  foro  disponibilizada  no  Diário  da
Justiça, notificando o ente promovido para se manifestar sobre os documentos
colacionados pela apelante.

Em seguida,  após exarada certidão do cartório informando a
ausência de manifestação da promovida, o magistrado sentenciou o feito às fls.
71/78.

Nessa toada, entendo como presente o cerceamento do direito
de defesa da promovida, uma vez que requereu a produção de prova pericial e,
em nenhum momento,  houve manifestação acerca de tal pleito.

Vale  lembrar  que  a  necessidade  de  realizar  a  produção  de
provas  deve  ser  sopesada  pelo  magistrado  de  forma  prudente.  Havendo
elementos  suficientes  para  formar  o  seu  convencimento  ou  envolvendo  a
matéria  apenas  questões  de  direito,  não  há  razão  para  novas  provas,  não
caracterizando  violação  ao  princípio  basilar  da  ampla  defesa  (inciso  LV  do
artigo 5º da Constituição Federal) o julgamento do processo no estado em que
se encontra.

Consoante reza o art. 130 do Código de Processo Civil de 1973,
caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  determinar  as  provas
necessárias  à  instrução  do  processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias.

Esse também é o entendimento jurisprudencial.

O  juiz  é  o  destinatário  das  provas  e  a  ele  compete
considerar  as  questões  suscitadas  e  os  elementos
exibidos  pelas  partes,  só  determinando  dilação
probatória  quando  estritamente  necessária  para  seu
convencimento.1

Entretanto,  o  caso  dos  autos  revela  a  não  realização  de
suficiente  juízo  valorativo  do  magistrado  acerca  das  provas  constantes  nos
autos, porquanto a improcedência do pedido foi fundamentada na ausência de
produção  de  provas pela  apelante,  quando,  na  verdade,  houve  pedido  de
realização de perícia não analisado pelo julgador.

1 TJSP; APL 990.09.325339-9; Ac. 4693908; Guarulhos; Trigésima Segunda Câmara de Direito Privado; Rel. Des.
Kioitsi Chicuta; Julg. 09/09/2010; DJESP 22/09/2010.
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No caso em comento, a apelante ficou privada de  demonstrar
através  de provas,  os  elementos que  poderiam influir  significativamente  na
apreciação da contenda pelo magistrado.

Em tais casos, este Tribunal já se manifestou pela nulidade da
sentença  e  retorno  dos  autos  à  origem,  em  respeito  aos  princípios  do
contraditório e da ampla defesa, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  -Apelação  Cível  -  Ação  de
cobrança  -  Sentença  -  Procedente  -  Preliminar  -
Cerceamento  de  defesa  -  Ocorrência  -  Ausência  de
intimação  da  promovida  acerca  da  impugnação  -
Juntada de documentos novos na impugnação - Direito
de  produzir  provas  inexistente  -  Sentença  proferida
logo  após  a  impugnação  -  Necessidade  de  produzir
prova - Acolhimento da preliminar - Sentença anulada.
-  Provimento.  -  Verificado  do  exame  dos  autos
desrespeito  aos  princípios  constitucionais  gravíssimo
da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  por  não  ter  o
magistrado de base dado às partes a oportunidade de
produzir  provas  acerca  de  aspectos  pertinentes  ao
deslinde da controvérsia, consequência inarredável é a
decretação  de  invalidade  de  todos  os  atos  jurídicos
processuais  praticados  após  este  malferimento.  -
"Evidenciada  a  necessidade  de  produção  de  provas
requeridas  pela  ré,  a  tempo  oportuno,  constitui
cerceamento  de  defesa  o  julgamento  antecipado  da
lide,  com infração  aos  princípios  constitucionais  do
contraditório, ampla defesa e devido processo legal"
(STJ - REsp 661.009) [...]2

Constatada  a  irregularidade,  há  de  se  acolher  a  pretensão
recursal para anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de
origem para que seja devidamente  analisado o pedido de produção de prova
pericial.

2 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00006699120158150371, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 15-08-2017)
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Diante do exposto, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, com
fulcro no art. 932, do CPC/15, para anular a sentença objurgada, determinando
o retorno dos autos ao Juízo de Origem,  para que seja analisado o pedido de
provas pericial requerido pela apelante.

P.I.

João Pessoa, 07 de junho de 2018.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA

G/1
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